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“Ter duas casas não é necessariamente ruim. Ao 

contrário, pode até ser bom. Isto pode ajudá-los a 

entender que a separação dos pais nada tem a ver 

com elas (em geral os filhos se sentem culpados com 

a separação dos pais). As crianças são perfeitamente 

adaptáveis a essa nova situação e sabem perceber 

as diferenças de comportamento de cada um dos 

pais, o que ajuda afastar o fantasma da exclusão que 

em geral elas sentem em relação ao pai que não 

detém a guarda”. (cf. Dicionário de Direito de Família 

e Sucessões – Ilustrado – PEREIRA, Rodrigo da 

Cunha, Ed. Saraiva. 2014, p.362). 
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